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   Controladora  Consolidado
A T I V O Notas    2020    2019    2020    2019
Circulante  100 153 67.032 86.859
 Caixa e equivalentes de caixa 4 11 4 3.865 1.773
 Contas a receber 5 - - 9.995 22.053
 Imóveis a comercializar 6 - - 50.399 60.658
 Tributos a recuperar  89 89 128 208
 Outros ativos  - 60 2.645 2.167
Não circulante  29.770 40.361 6.675 6.568
 Contas a receber 5 - - 1.301 541
 Outros ativos  - - 196 122
 Contratos de mútuo 8 - - 5.178 5.178
 Investimentos 7 29.770 40.361 - -
 Imobilizado  - - - 727
Total do ativo  29.870 40.514 73.707 93.427
Passivo
Circulante  3 3 27.983 41.826
 Fornecedores  - - 3.047 3.561
 Obrigações tributárias  3 1 1.005 528
 Impostos correntes  - 2 874 556
 Adiantamento de clientes 9 - - 13.884 13.942
 Impostos de recolhimento diferido 11 - - 311 808
 Empréstimos e financiamentos 10 - - 7.753 21.163
 Outros passivos  - - 1.109 1.268
Não circulante  - - 8.345 -
 Provisão para contingências 12 - - 5.970 -
 Empréstimos e financiamentos 10 - - 2.375 -
Patrimônio líquido
 Capital social subscrito 13 40.787 42.907 40.787 42.907
 Prejuízos acumulados  (10.920) (2.396) (10.921) (2.396)
 Patrimônio líquido  29.867 40.511 29.867 40.511
 Participações de não controladores  - - 7.512 11.090
Total do patrimônio líquido consolidado  29.867 40.511 37.379 51.601
Total do passivo e patrimônio líquido  29.870 40.514 73.707 93.427
  Capital social Capital social Prejuízos Patrimônio Participações de Patrimônio líquido
 Nota       subscrito à integralizar acumulados       líquido não controladores          consolidado
Em 31 de dezembro de 2018  40.787 - (3.127) 37.660 9.423 47.083
Aumento de capital 13 2.220 (100) - 2.120 - 2.120
Integralização de capital em investidas  
 pelos acionistas não controladores  - - - - 1.493 1.493
Prejuízo do exercício - - 731 731 174 905
Em 31 de dezembro de 2019  43.007 (100) (2.396) 40.511 11.090 51.601
Redução de capital 13 (2.220) - - (2.220) - (2.220)
Integralização de capital  - 100 - 100 - 100
Integralização/retirada de capital em investidas  
 pelos acionistas não controladores  - - - - (1.621) (1.621)
Prejuízo do exercício  - - (8.524) (8.524) (1.957) (10.481)
Em 31 de dezembro de 2020  40.787 - (10.920) 29.867 7.512 37.379

   Controladora  Consolidado
 Notas   2020  2019      2020      2019
Receita líquida 14 - - 27.150 51.734
Custos dos imóveis 15 - - (23.458) (41.512)
Lucro bruto  - - 3.692 10.222
Despesas/receitas operacionais  
 gerais e administrativas 16.a (628) (213) (2.643) (2.369)
Comerciais 16.b - - (2.976) (4.970)
Equivalência patrimonial 7 (7.896) 929 - -
Despesas com manutenção pós obra  - - (623) -
Provisão para contingências 12 - - (5.970) -
Outras despesas/receitas operacionais  - - (522) (536)
Prejuízo (Lucro líquido) operacional  
 antes do resultado financeiro  (8.524) 716 (9.042) 2.347
Receitas financeiras 17 1 23 500 92
Despesas financeiras 17 (1) (2) (1.428) (698)
Prejuízo/ (Lucro líquido) antes  
 do IR e da CS  (8.524) 737 (9.970) 1.741
Imposto de renda e contribuição social  - (6) (511) (836)
Prejuízo/(Lucro líquido) do exercício  (8.524) 731 (10.481) 905
Prejuízo/(Lucro líquido) do exercício atribuível aos:
Acionistas não controladores  - - (1.957) 174
Acionistas controladores  (8.524) 731 (8.524) 731

   Controladora  Consolidado
Das atividades operacionais    2020    2019    2020    2019
Prejuízo (Lucro líquido) antes  
 do IR e da CS (8.524) 737 (9.970) 1.741
Ajustes para conciliar o resultado do caixa  
 líquido proveniente das (aplicado nas)  
 atividades operacionais
Equivalência patrimonial 7.896 (929) - -
Outros - - 1.097 658
Juros sobre empréstimos - - 1.550 2.969
Provisão para contingências - - 5.970 -
PIS e COFINS diferidos - - (268) (34)
Variação de ativos e passivos
Contas a receber - - 10.794 (1.292)
Tributos a recuperar - (2) 80 (75)
Imóveis a comercializar - - 10.259 8.259
Outros ativos 60 (60) (551) (826)
Fornecedores - - (514) 470
Obrigações tributárias 2 - 477 289
Impostos correntes (2) (3) 318 336
Adiantamento de clientes - - 2.005 1.974
Permuta a pagar - - (2.063) (8.898)
Outros passivos - (306) (159) (157)
 (568) (563) 19.325 5.414
Imposto de renda e contribtução social pagos - (6) (607) (707)
Caixa líquido proveniente/aplicado  
 nas atividades operacionais (568) (569) 18.718 4.707
Das atividades de investimento
Resgate de fundo de investimentos - 2.054 - 2.054
Imobilizado - - - (282)
Integralização/recebimento de investidas 2.695 (4.193) - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado)  
 nas atividades de investimento 2.127 (2.139) 18.418 1.772
Das atividades de financiamento
Integralização de capital por controladores 100 2.120 100 2.120
Redução de capital (2.220) - (2.220) -
Integralização de capital  
 por não controladores - - (1.621) 1.493
Empréstimos e financiamentos (captação) - - 2.087 15.535
Empréstimos e financiamentos  
 (amortização de juros) - - (14.672) (25.657)
Caixa líquido proveniente das atividades  
 de financiamento 7 (588) 2.092 (6.509)
Aumento (redução) líquido de caixa  
 e equivalentes de caixa 7 (588) 2.092 (30)
Caixa no início do exercício 4 592 1.773 1.803
Caixa no final do exercício 11 4 3.865 1.773

Aos Administradores FIP BKO I Holding S.A. São Paulo - SP. Opinião: Exami-
namos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da FIP BKO I 
Holding S.A (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada, da FIP BKO I Holding S.A em 31 de dezembro 
de 2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa 2.1, as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil 
adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra 
e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à 
transferência de controle, seguem o entendimento da administração da Empresa 
quanto a aplicação do CPC 47 - Receita de contrato com cliente, alinhado com 
aquele manifestado pela CVM no Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Nos-
sa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas 
na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
São Paulo, 22 de julho de 2021. KPMG Assurance Services Ltda. - CRC 2SP-
-0230685/O-0. Vitor David Bezerra Colavitti - Contador - CRC 1SP329743/O-6.

1. Informações gerais: A FIP BKO I Holding S.A. (“Companhia”), foi constituída 
em 3 de março de 2015, situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.744 - Jardim Paulistano. A Companhia é uma 
Holding e tem por objeto social a participação em outras sociedades por ações, 
abertas ou fechadas ou em sociedades limitadas nas quais a BKO Participações 
S.A. (“BKO”) ou suas sociedades controladas detenham, ou venham a deter con-
comitantemente à Companhia, participação societária, de no mínimo 20% e cujas 
atividades principais sejam o desenvolvimento de projetos nos quais a BKO parti-
cipe (ou empresas do mesmo grupo econômico) por meio (i) da construção e da 
incorporação, e (ii) do desenvolvimento de empreendimentos imobiliários de 
quaisquer naturezas, incluindo, mas não se limitando, a residencial, comercial e/
ou misto (“Sociedades investidas”). A organização Mundial da Saúde (OMS) anun-
ciou que a COVID 19 é uma emergência de saúde global e passou a tratar a doen-
ça como uma pandemia, sendo necessário tomada de decisões significativas de 
governos e entidades do setor privado. A Administração da Companhia tomou os 
cuidados recomendados nos protocolos de funcionamento de suas atividades, 
além de todas as outras medidas de acordo com as autoridades de saúde e de 
saneamento. As operações da Companhia estão operando em sua normalidade. A 
Administração está monitorando a situação, e entende que não há necessidade de 
reconhecimento de quaisquer perdas sobre seus ativos financeiros e não financei-
ros registrados nessas demonstrações financeiras. As operações da Companhia até 
o momento não tiveram reflexos significativos em decorrência dos eventos da CO-
VID- 19. A Companhia possui partipação em cinco sociedades sendo que duas 
possuem obras em andamento, sendo estas, Paris e Aderito, e três obras encon-
tram-se concluídas no exercício de 2020 sendo estas a Demeter, Pedro Taques e 
Samuel Porto, todas situadas na cidade de São Paulo. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras e principais práticas contábeis: 2.1. Base de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financei-
ro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registra-
das na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à trans-
ferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da 
Administração da Entidade, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Cir-
cular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Em 
observância ao exposto no caput 6º do artigo 177 da Lei nº 11.638 de 28 de 
dezembro de 2007, a Companhia optou por adotar as mesmas normas sobre de-
monstrações financeiras, expedidas pela CVM, para as companhias abertas. As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto quando informado de outra forma, conforme descrito no re-
sumo das principais práticas contábeis. As demonstrações financeiras foram ela-
boradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da 
capacidade da Companhia de dar continuidade às suas atividades durante a ela-
boração das demonstrações financeiras. Todos os valores apresentados nestas 
demonstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando 
indicado de outra forma. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 22 de julho de 2021, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tiveram efeito 
sobre estas demonstrações financeiras. 2.2. Bases de consolidação: As demons-
trações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras 
individuais da Companhia, bem como suas empresas controladas. O controle so-
bre essas entidades é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar suas 
políticas financeiras e operacionais e tem a capacidade de auferir benefícios e es-
tar exposta aos riscos de suas atividades. As práticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstrações financei-
ras consolidadas e o exercício social dessas empresas coincide com o da Compa-
nhia. Na consolidação são eliminados os investimentos nas empresas controladas, 
assim como os saldos a receber e a pagar e as receitas, as despesas e os lucros 
não realizados, decorrentes de transações entre as empresas, destacando-se a 
parcela de participação de não controladores. 2.3. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as normas emitidas pelo Comitê de 
Pronuciamentos Contábeis (CPC) exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das tran-
sações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. 
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, 
envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício financeiro são: Provisão para perdas esperadas: A 
provisão para perdas esperadas é calculada com base nas perdas avaliadas como 
prováveis na realização das contas a receber, a Companhia não identificou a ne-
cessidade de provisão para perdas, visto que, entende que os valores a receber 
estão garantidos através de alienação fiduciária. Adicionalmente, a Companhia 
analisa anualmente os impactos nas demonstrações financeiras oriundo dos dis-
tratos incorridos em período subsequente das unidades imobiliárias não revendi-
das, bem como acompanha tempestivamente a carteira de recebíveis dos promi-
tentes inadimplentes e a expectativa de possíveis distratos. A Companhia julga 
que esses efeitos são imateriais no contexto das demonstrações financeiras e, por 
isso, nenhuma provisão foi constituída em 31 de dezembro de 2020 e 2019. 
Provisão para garantias: As controladas da Companhia contratam construtoras 
especializadas para a realização das obras dos empreendimentos em desenvolvi-
mento, as quais possuem garantias legais. Os contratos firmados garantem que a 
cobertura de eventual sinistro seja de responsabilidade da construtora, entre ou-
tras clausulas protetivas. As provisões para garantias relacionadas ao período pós-
-obra, são registradas e pagas ao longo do desenvolvimento dos empreendimentos 
e fazem parte do custo dos imóveis vendidos, motivo pelo qual nenhuma provisão 
está apresentada nas demonstrações financeiras. Custos orçados: Os custos orça-
dos totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o 
encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme a evolução das 
obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Com-
panhia de acordo com o método contábil utilizado. Provisões para riscos tributá-
rios, cíveis, trabalhistas e outros: A Companhia e suas controladas estão sujeitas 
no curso normal dos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e 
procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambien-
tal, societária e direito do consumidor, dentre outras. Dependendo do objeto das 
investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que sejam 
movidas contra a Companhia e controladas poderão ser adversamente afetados, 
independentemente do respectivo resultado final. A Companhia e suas controladas 
são periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, tra-
balhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível garantir que essas autori-
dades não autuarão a Companhia, suas controladas, nem que essas infrações não 
se converterão em processos administrativos e, posteriormente, em processos ju-
diciais, tampouco o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos 
ou judiciais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia reconhece uma 
provisão quando há perspectiva de provável desembolso de recursos para as de-
monstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020 e 2019. Avaliação do valor 
recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável nos Imóveis a comercializar e imobilizado. Quando 
tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Companhia não identificou indi-
cadores de perdas e nem ajustes a serem efetuados para as demonstrações finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2020 e 2019. 2.4. Apuração do resultado: A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, distratos, abatimentos e descontos. A Com-
panhia reconhece a receita pelo valor justo dos contratos de venda firmados quan-
do critérios específicos tiverem sido atendidos, conforme a descrição a seguir: a) 
Receita de venda de imóveis: As demonstrações financeiras contemplam a orien-
tação contida no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP 02/2018, relacionada á aplicação 
do CPC 47 e da orientação OCPC 04, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e apovada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e Conse-
lho Federal de Contabilidade CFC, sobre o reconhecimento de receitas ao longo do 
tempo. Na venda de unidades não concluídas dos empreendimentos lançados que 
não mais estejam sob os efeitos da correspondente cláusula resolutiva constante 
em seu memorial de incorporação, foram observados os procedimentos e as nor-
mas estabelecidos pelo pronunciamento técnico CPC 47 Receita, para o reconhe-
cimento da receita de venda de bens com a transferência continuada dos riscos e 
benefícios mais significativos inerentes à sua propriedade. O enquadramento dos 
contratos de venda dos empreendimentos para fins de aplicação da referida norma 
foi efetuado com base na orientação técnica OCPC 04, a qual norteou a aplicação 
da interpretação técnica ICPC 02 às entidades de incorporação imobiliária brasi-
leiras. A partir das referidas normas e levando em consideração os procedimentos 
contábeis aplicáveis previstos pela orientação técnica OCPC 01 (R1), os seguintes 
procedimentos são adotados para o reconhecimento de receita de vendas de uni-
dades em construção: • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno) correspon-
dente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado pela evolução 
financeira do empreendimento. • É apurado o percentual do custo incorrido das 
unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação a seu custo total orçado 
(POC), o qual é aplicado sobre o valor justo da receita das unidades vendidas 
(incluindo o valor justo das permutas efetuadas por terrenos), ajustada segundo as 
condições dos contratos de venda; sendo assim, é determinado o montante da 
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Balanços patrimoniais

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Demonstrações do resultado

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

  Controladora  Consolidado
    2020 2019     2020 2019
Prejuízo/(Lucro líquido)do exercício (8.524) 731 (10.481) 905
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício (8.524) 731 (10.481) 905
Prejuízo/(Lucro líquido)  
 do exercício atribuível aos:
Acionistas não controladores - - (1.957) 174
Acionistas controladores (8.524) 731 (8.524) 731

Demonstrações do  
resultado abrangente

rando o valor à vista das unidades imobiliárias dadas em dação de pagamento, sen-
do essas operações de permuta apropriadas ao resultado considerando as mesmas 
premissas utilizadas para o reconhecimento das vendas de unidades imobiliárias, 
descritas na Nota Explicativa nº 2.4.   Consolidado
    2020    2019
Antecipação de parcela dos clientes 6.504 4.499
Permuta física 7.380 9.443
Total 13.884 13.942
Circulante 13.884 13.942
Não circulante - -
Em 2018, a investida Aderito Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. realizou a 
aquisição de terreno no montante de R$10.956, cujo pagamento será realizado 
através de disponibilização de 10,40% de área privativa equivalente a 1.252,16 
metros de área privada do empreendimento. 
10. Empréstimos e financiamentos:   Consolidado
Samuel Porto Empr. Encargo               Vencimento    2020    2019
 Imob. Ltda. (*) 11,5% a.a Spread 09/2020 - 12.463
Pedro Taques Empr.  100% DI 11/2019 á 
 Imob. SPE Ltda. (**) + 8% a.a Spread 11/2021 7.690 8.700
Demeter Empr. Imob.  Taxa efetiva 
 SPE S.A. (***) 12,4283% a. a 15/08/2040 2.438 -
Circulante   7.753 21.163
Não circulante   2.375 -
A movimentação do Empréstimo para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019, está demonstrado conforme segue: Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2018 28.316
Liberações 15.535
Encargos financeiros 2.969
Amortização de encargos (25.657)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 21.163
Liberações 2.087
Encargos financeiros 1.550
Amortização de encargos (14.672)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 10.128
(*) Os valores referem-se a Cédula de Crédito Bancário para construção de Em-
preendimento Imobiliário com garantia hipotecária e outras avenças firmado em 
06 de dezembro de 2017 pela empresa Samuel Porto Empreendimentos Imobi-
liários Ltda.O valor captado será utilizado para construção do empreendimento 
“Condomínio BKO Wave Saúde”. A operação não possui convenants atrelados a 
índices financeiros. (**) Os valores referem-se a Cédula de Crédito Bancário para 
construção de Empreendimento Imobiliário com Alienação Fiduciária de bens 
imóveis firmado em 1 de outubro de 2018 pela empresa Pedro Taques Empre-
endimentos Imobiliários SPE Ltda. O valor captado será utilizado para constru-
ção do empreendimento “Condomínio BKO Extay”. (***) Os valores referem-se a 
contrato de empréstimo e pacto adjeto de alienação fiduciária em garantia com 
emissão de cédula de crédito imobiliário - CCI, firmado em 13 de agosto de 2020. 
11. Imposto de renda e contribuicao social: O imposto de renda, a contribuição 
social, o PIS e a COFINS diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais 
decorrente de diferenças temporárias entre a base fiscal, que determina a tributa-
ção conforme o recebimento (Instrução Normativa nº 84/79 da RFB), e a efetiva 
apropriação do lucro imobiliário (Nota 2.4). 
a) Composição dos impostos diferidos:  Consolidado
    2020    2019
Imposto de renda e contribuição social 149 420
Contribuição ao PIS e ao COFINS 162 388
Total 311 808
b) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social: Os valores de imposto 
de renda e contribuição social demonstrados no resultado apresentam a seguinte 
reconciliação em seus valores à alíquota nominal:
  Controladora  Consolidado
Lucro Presumido:   2020   2019   2020   2019
Receitas não operacionais 1 23 500 92
Alíquota nominal poderada  
 agregada - % impostos calculados 24% 24% 24% 24%
Imposto de renda e contribuição social - (6) (120) (22)
Efeito do adicional - Imposto de renda - - - -
Diferença de tributação pelo lucro  
 ou pelo patrimônio de afetação (RET) - - (391) (814)
Imposto de renda e contribuição social - (6) (511) (836)
12. Contingências: Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia possui processos 
cujos assessores jurídicos classificaram a probabilidade de perda como provável 
no montante de R$ 5.970 (R$ 267 em 2019). O aumento significativo nas pro-
visões de contingências no ano de 2020 concentram-se substancialmente aos 
questionamentos envolvendo 3 ações, cujo montante envolvildo soma R$5.321, 
conforme estimativa dos assessores jurídicos, sendo que, deste montante 
R$2.635 trata- se de ação questionando relacionado a providência de 36 vagas 
de estacionamento autônomas, além de 2 ações de questionamento de cobrança 
de pagamento de valor remanescente de distrato de SCP, cujo saldo estimado 
pelos assessores jurídicos soma o montante de R$2.686. 13. Patrimônio líquido: 
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social da Companhia é 
de R$40.787 (R$43.007 em 2019), representado por 43.007.552 ações com 
valor nominal de R$0,9483 cada uma (43.007.552 em 2019 com valor nominal 
de R$1 cada), assim distribuídas:
Acionistas                                                               Ações       %
Fundo de Investimento em Participações BKO I 43.007.551 99,99
Vitor Guimarães Bidetti 1 0,01
Total 43.007.552 100
Em 15 de março de 2018, a Companhia aprovou por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária o aumento do capital social no valor de R$2.000, aumentando 
2.000.000 ações ordinárias, passando a totalidade de ações para 40.787.552 
ações ordinárias. Em 6 de agosto de 2019, a Companhia aprovou por meio de As-
sembleia Geral Extraordinária o aumento do capital social no valor de R$2.000, 
aumentando 2.000.000 ações ordinárias, passando a totalidade de ações para 
42.787.552 ações ordinárias. Em 11 de dezembro de 2019, a Companhia apro-
vou por meio de Assembleia Geral Extraordinária o aumento do capital social no 
valor de R$120, aumentando 120.000 ações ordinárias, passando a totalidade 
de ações para 42.907.552 ações ordinárias. Em 30 de dezembro de 2019, a 
Companhia aprovou por meio de Assembleia Geral Extraordinária o aumento do 
capital social no valor de R$100, aumentando 100.000 ações ordinárias, pas-
sando a totalidade de ações para 43.007.552 ações ordinárias. O montante de 
R$100 encontra-se pendente de integralização em 31 de dezembro de 2019. 
Em 24 de março de 2020, a Companhia aprovou por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária a redução do capital social no valor de R$300, passando o capital 
social de R$43.007 para R$42.707. Em 22 de junho de 2020, a Companhia 
aprovou por meio de Assembleia Geral Extraordinária a redução do capital social 
no valor de R$1.450, passando o capital social de R$42.707 para R$41.257. 
Em 28 de outubro de 2020, a Companhia aprovou por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária a redução do capital social no valor de R$170, passando o capital 
social de R$41.257 para R$41.087. Em 28 de outubro de 2020, a Companhia 
aprovou por meio de Assembleia Geral Extraordinária a redução do capital social 
no valor de R$300, passando o capital social de R$41.087 para R$40.787, sem 
o cancelamento de ações, havendo ajuste no seu valor nominal. Desta forma, 
o capital social subscrito e totalmente integralizado passa a ser de R$40.787 
divididos em 43.007.552 ações com valor nominal de R$0,9483 cada. b. Divi-
dendos: Do resultado do exercício em cada exercício serão deduzidos, antes de 
qualquer outra participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto 
sobre a renda. Os dividendos mínimos obrigadorios de 2% serão destinados após 
a constituição da reserva legal e da constituição da reserva de contingências (caso 
aprovado pela Assebleia Geral). Em 31 de dezembro de 2020 foi apurado prejuízo 
e por esse motivo não houve distribuição de dividendos. 14. Receita líquida: A 
receita líquida para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
possuem a seguinte composição:
  Consolidado
    2020    2019
Receita bruta de venda de imóveis 32.612 55.917
Deduções da receita bruta:
Devoluções e cancelamentos (4.391) (3.179)
Ajuste a valor presente (504) 77
Impostos (567) (1.081)
Total 27.150 51.734
15. Custos dos imóveis: Os custos dos imóveis vendidos referem-se basicamente 
aos gastos incorridos (custo de aquisição do terreno, custos de legalização do terre-
no, materiais de construção e prestações de serviços de construção) relacionados 
as unidades imobiliárias vendidas e que estão sendo construídas e/ou concluídas.
  Consolidado
    2020    2019
Custo apropriado terreno 9.178 15.786
Custo incorrido 14.280 25.726
Total 23.458 41.512
16. Despesas operacionais por natureza: a) Despesas gerais e administrativas: 
  Controladora  Consolidado
   2020   2019   2020   2019
Taxa administrativa/Incorporação - - (693) (1.023)
Taxa de gestão financeira (247) (133) (321) (229)
Auditoria contábil (95) (68) (134) (298)
Despesas catório - - (422) -
Assessoria jurídica (280) (12) (542) (268)
Serviços de terceiros - - (90) (121)
Seguros - - - (49)

  Controladora  Consolidado
   2020   2019   2020   2019
Indenizações diversas - - (336) -
Assessoria contábil - - - (24)
Outras despesas (6) - (104) (357)
Total (628) (213) (2.643) (2.369)
b) Despesas comerciais:  Consolidado
    2020    2019
Comissão de vendas (542) (597)
Premiação sobre vendas - (72)
Propaganda/publicidade (845) (1.534)
Feiras/eventos (9) (345)
Outras despesas com marketing (268) (1.058)
Serviços prestados por terceiros PJ (284) (619)
Stand de vendas (301) -
Amortização stand de vendas (727) (745)
Total 2.976 (4.970)
17. Resultado financeiro:  Controladora  Consolidado
Receitas financeiras   2020   2019   2020   2019
Rendimento de aplicações 1 23 1 25
Outras receitas - - 499 67
Total de receitas financeiras 1 23 500 92
Depesas financeiras
Despeas bancárias (1) - (110) (71)
Juros e encargos - (2) (1.318) ¨(627)
Total de Despesas financeiras (1) (2) (1.428) (698)
Total resultado financeiro - 21 (928) (606)
18. Instrumentos financeiros: A Administração da Companhia adota uma política 
conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela 
adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo 
que as condições do negócio estejam livres de risco real. a) Risco de juros: Rela-
cionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de 
moedas nas carteiras ativas e passivas. O indexador condicionado às aplicações 
financeiras e aos empréstimos é o CDI. Para as contas a receber de venda de 
unidades imobiliárias, o indexador utilizado até a entrega das chaves é a variação 
do INCC, sendo que após isso o IGP-M é considerado para atualização do saldo até 
o final do contrato. A Companhia enveredou estudos de mercado e posiciona-se 
de forma a assumir os eventuais descasamentos entre estes indicadores. b) Risco 
de crédito: A Companhia e suas controladas mantém contas correntes bancárias e 
aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela Administração 
de acordo com os critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. Para 
gerenciamento das perdas com os promitentes, a Companhia tem por política efe-
tuar análise de crédito, liquidez e exposições financeiras que possam comprometer 
a capacidade financeira dos potenciais promitentes honrarem seus compromissos 
de aquisição dos imóveis. Essas análises baseiam-se em suporte documental e 
modelo de análise interno. c) Risco de liquidez: Nas empresas da Companhia, esse 
risco é minimizado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre 
títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito da Controladora, existem opera-
ções de captações a mercado realizadas para investimentos em novos empreen-
dimentos, onde o fluxo futuro dos recebíveis da venda de unidades será o lastro 
para a liquidação dos empréstimos assumidos. d) Risco operacional: É o risco de 
prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores ex-
ternos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamen-
to empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência 
de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de 
custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criativi-
dade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de 
controles para tratar riscos operacionais é atribuída à Alta Administração dentro 
de cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento 
de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a 
autorização independente de operações; exigências para a reconciliação e monito-
ramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Do-
cumentação de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica 
de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos 
para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais 
e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; 
• Treinamento e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; • 
Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. e) Análise de sensibilidade: Em 
31 de dezembro de 2020, a Companhia realizou análise de sensibilidade para um 
cenário de 12 meses dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros 
estão expostos, basicamente representados por variações de índices de inflação 
(INCC) e variação de taxa de juros (CDI e TR). Foi considerado um decréscimo 
(ativo) e acréscimo (passivo) de 25% e de 50% nas taxas de juros, utilizando 
3,25% (CDI), 0% (TR), 5% (IGPM) e 6,5% do (INCC):
 Queda de Queda de Cenário Aumento Aumento
Indexador        50%        25% Provável   de 25%   de 50%
CDI 1,40% 2,09% 2,79% 3,49% 4,19%
INCC 3,25% 4,88% 6,50% 8,13% 9,75%
IGPM 11,57% 17,36% 23,14% 28,93% 34,71%
TR 0% 0% 0% 0% 0%
Ativos e Saldo líquido Queda Queda Cenário Aumento Aumento
passivos líquidos           2020 de 50% de 25% Provável   de 25%   de 50%
CDI (10.117) (141) (212) (282) (353) (423)
IGPM 7.494 867 1.301 1.734 2.168 2.601
INCC 3.802 124 185 247 309 371
Total 1.179 849 1.274 1.699 2.124 2.548
Saldos nas demonstrações Saldo     Sem
 financeiras consolidadas em 2020         CDI       INCC  IGPM indexador
Aplicações financeiras 11 11 - - -
Contas a receber 11.296 - 3.802 7.494 -
Outros ativos - contratos  
 de mútuo 5.178 - - - 5.178
Total dos ativos com  
 riscos financeiros 16.485 11 3.802 7.494 5.178
Fornecedores (3.047) - - - (3.047)
Empréstimos (10.128) (10.128) - - -
Total dos passivos com  
 riscos financeiros (13.175) (10.128) - - (3.047)
Total dos ativos e passivos  
 com riscos financeiros 3.310 (10.117) 3.802 7.494 2.131
Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de mercado, 
informados em 31 de dezembro de 2020 e 2019, não refletem mudanças subse-
quentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras 
variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente quanto à 
divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve 
os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo 
poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispos-
tas a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em três níveis para 
a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a valorização 
de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valorização em três níveis 
de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs observá-
veis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de 
fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de 
mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor 
justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos idên-
ticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares 
em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são obser-
váveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. 
A composição abaixo demonstra ativos financeiros da Companhia à classificação 
geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia. 
 Nível da
Ativos                                                                   hierarquia 2020 2019
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio 
 do resultado - Equivalentes de caixa e títulos e 
 valores mobiliários (aplicação financeira) 2 (a) 11 4
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros seme-
lhantes em mercados não ativos. 19. Seguros: Até 31 de dezembro de 2020, 
as Investidas Aderito e Paris mantinham seguros contratados, cuja cobertura, 
segundo as apólices contratadas, na avaliação da administração cobriam os riscos 
relacinados as obras dos empreendimentos nos montantes de limite máximo de 
garantia e responsabilidade de R$51.342 e R$27.386, respectivamente. 20. 
Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasileiras de contabili-
dade, a Administração fez suas avaliações e chegou á conclusão que não ocorre-
ram fatos relevantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das 
informações intermediárias e a data e sua respective aprovação.

receita de venda reconhecida. Os montantes das receitas de vendas apuradas, 
incluindo a atualização monetária das contas a receber com base na variação do 
Índice Nacional da Construção Civil (INCC), líquido das parcelas já recebidas (in-
cluindo o valor justo das permutas efetuadas por terrenos), são contabilizados 
como contas a receber ou como adiantamentos de clientes, quando aplicável. • O 
valor justo da receita das unidades vendidas é calculado a valor presente com base 
na taxa de juros para remuneração de títulos públicos indexados pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, entre o momento da assinatura do 
contrato e a data prevista para a entrega das chaves do imóvel pronto ao promi-
tente comprador (a partir da entrega das chaves, sobre as contas a receber pas-
sam a incidir juros de 12% ao ano, acrescidos de atualização monetária). A taxa 
de juros para remuneração de títulos públicos indexados pelo IPCA é compatível 
com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em condições de 
mercado, sendo sua taxa média no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 
de 3,75% ao ano (5,48% ao ano em 2019). Subsequentemente, à medida que o 
tempo passa, os juros são incorporados ao novo valor justo para determinação da 
receita a ser apropriada, sobre o qual será aplicado o PoC (“Percentage of Comple-
tion”). O encargo relacionado com a comissão de venda é de responsabilidade do 
adquirente do imóvel, não incorporando o preço de venda. Se surgirem circunstân-
cias que possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão do 
prazo para conclusão, as estimativas iniciais são revisadas. Essas revisões podem 
resultar em aumentos ou reduções das receitas ou dos custos estimados e são 
refletidas no resultado no exercício em que a Administração tomou conhecimento 
das circunstâncias que originaram a revisão. Os valores recebidos por vendas de 
unidades não concluídas dos empreendimentos lançados que ainda estejam sob 
os efeitos da correspondente cláusula resolutiva constante em seu memorial de 
incorporação são classificados como adiantamento de clientes. Nas vendas de 
unidades concluídas, a receita de venda dos bens é reconhecida no momento da 
entrega das chaves, quando as obrigações de performance são completamente 
satisfeitas. Após a entrega das chaves das unidades comercializadas, a atualiza-
ção monetária das contas a receber passa a ser calculada pela variação do Índice 
Geral de Preços de Mercado (IGP-M) ou pelo IPCA, e passam a incidir juros de 
12% ao ano, apropriados de forma “pro rata temporis”. Nessa fase, a atualização 
monetária e os juros passam a ser registrados como receita financeira pelo método 
da taxa efetiva de juros e não mais integram a base para determinação da receita 
de vendas. a) Resultado financeiro: A receita financeira é reconhecida conforme o 
prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. A partir do momento 
em que a unidade é concluída, sobre as contas a receber passa a incidir atualiza-
ção monetária acrescida de juros, os quais são apropriados à medida que o tempo 
passa, em contrapartida à receita financeira. As despesas financeiras abrangem, 
basicamente, as despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são men-
surados no resultado através do método de juros efetivos. 2.5. Instrumentos fi-
nanceiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem, principalmente, cai-
xa e equivalentes de caixa, contas a receber, contratos de mútuo e outros ativos, 
assim como terrenos a pagar, fornecedores e outros passivos. Instrumentos finan-
ceiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, 
para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resulta-
do, de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Atualmente, exceto 
pelo caixa e equivalentes de caixa que são avaliados pelo valor justo por meio do 
resultado. Os passivos financeiros que incluem os terrenos a pagar, empréstimos e 
financiamentos e outros passivos são classificados como passivos financeiros e 
avaliados ao custo amortizado. Ativos e passivos financeiros: A Companhia classi-
fica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, que se referem aos saldos de Caixa e equivalentes de 
caixa, bem como aplicações financeiras. E mensurados ao custo amortizado que 
compreendem a “contas a receber” de clientes. A classificação está alinhada ao 
modelo de negócios da Companhia. A Companhia determina a classificação de 
seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. A Companhia não possui instru-
mentos derivativos e não adota contabilização de hedge. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Receitas (despesas) financeiras” no período em que ocorrem. Os passivos finan-
ceiros são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos 
de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passi-
vos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos 
juros efetivos e se referem ao saldo de Fornecedores de Bens/Serviços e emprésti-
mos. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras. Para que um in-
vestimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa 
ter conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um 
insignificante risco de mudança de valor. Portanto, uma aplicação normalmente 
qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem vencimento de curto 
prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar a data da aquisição. Em sua 
maioria, são classificadas na categotia “Ativos financeiros ao valor justo por meio 
de resultado”. 2.7. Contas a receber: A comercialização das unidades é efetuada, 
substancialmente, durante as fases de lançamento e construção dos empreendi-
mentos. As contas a receber, nesses casos, são constituídos aplicando- se a por-
centagem de conclusão (POC) sobre a receita das unidades vendidas, ajustada 
segundo as condições dos contratos de venda; sendo assim, o valor das contas a 
receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas reconhecidas de-
duzidas das parcelas recebidas. Caso o montante das parcelas recebidas seja su-
perior ao da receita acumulada reconhecida, o saldo é classificado como “Adian-
tamento de clientes”, no passivo. As contas a receber são inicialmente 
reconhecidos pelo valor justo e subsequentemente mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para perdas 
esperadas (“impairment”). Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o resulta-
do é apropriado no momento em que a venda é efetivada, independentemente do 
prazo de recebimento do valor contratual. As parcelas em aberto são atualizadas 
com base no Índice Nacional da Construção Civil (INCC) para a fase de construção 
do projeto, e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) e juros, após a data 
de entrega das chaves das unidades concluídas. Se o prazo de recebimento do 
equivalente ao saldo das contas a receber é de um ano ou menos, as mesmas são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, a parcela excedente está apresen-
tada no ativo não circulante. 2.8. Imóveis a comercializar: Os imóveis prontos a 
comercializar estão demonstrados ao custo de construção, que não excede o seu 
valor líquido realizável. No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque 
corresponde ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas. O custo 
compreende o custo de aquisição/permuta do terreno, gastos com projeto e legali-
zação do empreendimento, materiais, mão de obra (própria ou contratada de ter-
ceiros) e outros custos de construção relacionados, incluindo o custo financeiro do 
capital aplicado (encargos financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos 
e das operações de financiamento, incorridos durante o período de construção). O 
valor líquido de realização é o preço de venda estimado, no curso normal dos ne-
gócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as despesas estimadas para 
efetuar a venda. Os terrenos estão demonstrados ao custo de aquisição, acrescido 
dos eventuais encargos financeiros gerados pelas suas correspondentes contas a 
pagar. No caso de permutas por unidades a serem construídas, seu custo corres-
ponde ao preço de venda à vista previsto para as unidades a serem construídas e 
entregues em permuta. O registro do terreno é efetuado apenas por ocasião da 
lavratura da escritura do imóvel, não sendo reconhecido nas demonstrações finan-
ceiras enquanto em fase de negociação, independentemente da probabilidade de 
sucesso ou estágio de andamento desta. 2.9. Investimentos: Os investimentos da 
Companhia são avaliados com base no método da equivalência patrimonial, com 
registro integral no resultado do exercício, com base no método da equivalência 
patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adi-
cionado das mudanças após a aquisição da participação societária. As demonstra-
ções financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divul-
gação que a Companhia. Quando necessário, são efetuados ajustes para que as 
políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. Após a 
aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações fi-
nanceiras, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do 

valor recuperável sobre o investimento da Companhia em suas controladas. A 
Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se 
há evidência objetiva de que os investimentos sofreram perdas por redução ao 
valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por 
redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da inves-
tida e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. Na 
aquisição de participação societária o custo de aquisição é mensurado pela soma 
da contraprestação transferida, avaliada com base no valor justo na data de aqui-
sição. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como 
despesa quando incorridos. Inicialmente o ágio é mensurado como sendo o exce-
dente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos 
(ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a contra-
prestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferen-
ça deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. 2.10. Ou-
tros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
somente quando for provável que seu benefício econômico futuro será gerado em 
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.12. Imposto de renda e contribuição social: A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são 
reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre 
o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamen-
te decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicá-
vel, o imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alí-
quotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas re-
vertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decreta-
das até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Regime especial 
tributário do patrimônio de afetação: instituído por meio da Lei nº 10.931/2004 
(RET) e suas posteriores alterações, aplicável aos empreendimentos imobiliários 
que optaram por esse regime, em caráter opcional e irretratável enquanto perdu-
rarem os direitos e obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis 
que compõem o empreendimento afetado. Cada empreendimento submetido ao 
RET prevê uma tributação à alíquota de 1,92 % para o Imposto de renda e contri-
buição social e 2,08% para o PIS e COFINS, aplicável para todas as receitas au-
feridas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias, bem como as re-
ceitas financeiras e variações monetárias. Regime de lucro presumido: aplicável às 
sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha sido 
inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de renda e a 
contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectivamente, sobre 
as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente de aluguéis e prestação 
de serviços e 100% quando for proveniente de receitas financeiras), sobre as quais 
se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos impostos e contribuição. 3. Nor-
mas e interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: Embo-
ra a adoção antecipada seja permitida, a Empresa e suas controladas não adota-
ram as IFRSs novas e abaixo relacionadas, visto que não se espera que as mesmas 
tenham impacto significativo nas demonstrações do individuais e consolidadas:
IFRS      CPC      Tema 
IAS 1 CPC 26 Classificação do Passivo Circulante  
   ou Não Circulante (alteração)
IAS 16 CPC 27 Imobilizado: Receita antes do uso pretendido (alteração)
IFRS 3 CPC 15 Referência à Estrutura Conceitual (alteração)
IFRS 16 CPC 06 Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração)
IFRS 17 - Contratos de Seguros
4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos 
bancário e aplicações financeiras. As aplicações referem-se substancialmente a 
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), sendo resgatáveis em prazo inferior 
a 90 dias e com remuneração média de 98% do Certificado de Depósitos Inter-
bancários (CDI), com liquidez diária, sem multas, restrições ou alterações no 
percentual de rentabilidade por resgate antecipado.
  Controladora  Consolidado
   2020   2019   2020   2019
Caixa e bancos - 4 3.854 1.769
Aplicações financeiras 11 - 11 4
 11 4 3.865 1.773
5. Contas a receber:  Consolidado
    2020    2019
Contas a receber 12.072 22.866
Ajuste a valor presente (776) (272)
Total contas a receber 11.296 22.594
Circulante 9.995 22.053
Não circulante 1.301 541
A Companhia adota os procedimentos descritos na Nota Explicativa nº 2.4 para 
reconhecimento contábil dos resultados auferidos nas operações imobiliárias re-
alizadas. Em decorrência disso, o saldo de contas a receber das unidades imobi-
liárias vendidas e ainda não concluídas está limitado à parcela da receita reco-
nhecida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. Atualizações das contas 
a receber: Os valores relativos a contas a receber de imóveis estão atualizados, 
conforme cláusulas contratuais como seguem: (i) até a entrega das chaves dos 
imóveis comercializados, pela variação do Índice Nacional de Construção Civil 
(INCC); (ii) após a entrega das chaves dos imóveis comercializados, pela variação 
do IGP-M, com juros de 12% ao ano (Tabela “Price”). A taxa utilizada para ajuste 
a valor presente em 2020 foi de 10,42% (2019 - 5,04%). As investidas não 
realizam constituição de provisão para perdas esperadas relacionadas ao contas a 
receber, visto que, as operações são garantidas através da alienação fiduciária dos 
imóveis. Composição financeira por idade de vencimento - carteira de recebíveis:
  Consolidado
Ano           2020    2019
Vencidos 6.855 3.566
2020 - 18.759
2021 3.916 538
2022 1.299 3
2023 2 -
Total 12.072 22.866
Adicionalmente, a Companhia analisa anualmente os impactos nas demonstra-
ções financeiras oriundo dos distratos incorridos em período subsequente das 
unidades imobiliárias não revendidas, bem como acompanha tempestivamente a 
carteira de recebíveis dos promitentes inadimplentes e a expectativa de possíveis 
distratos. A Companhia julga que em 2020 não houve o efeito de provisão para 
perdas esperadas e que adicionalmente não foi realizada uma provisão de distrato.
6. Imóveis a comercializar:  Consolidado
    2020    2019
Estoques a comercializar 50.399 60.658
Total 50.399 60.658
Imóveis para venda compreendem o custo incorrido na construção das unidades 
disponíveis para venda. A Administração efetua anualmente análises e testes de 
avaliação de custo ou valor realizável líquido em todas as rubricas dos “Imóveis 
a comercializar”. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, não foram identificados 
valores a serem provisionados.
7. Investimentos:   Controladora
    2020    2019
Demeter Empreend. Imob. SPE S.A. 7.313 13.114
Samuel Porto Empreendimentos Imobiliários Ltda. 6.972 9.702
Paris Almir Ribeiro Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 6.908 7.477
Aderito Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 4.631 4.551
Pedro Taques SPE Empreementos Imobiliários Ltda. 3.946 5.517
Total 29.770 40.361

a) Informações de controladas em 31 de dezembro de 2020 e 2019: 
  %      Patrimônio  Lucro (prejuízo)    Equivalência
  Participação  Ativo  Passivo  líquido  líquido  Investimento  patrimonial
 2020 2019    2020    2019    2020    2019   2020    2019    2020    2019   2020    2019    2020    2019
Investimentos em controladas
Demeter Empreend. Imob. SPE S.A. 80 80 17.279 17.488 9.080 1.090 8.199 16.398 (6.029) 783 7.313  13.114 (4.823) 627
Paris Almir Ribeiro Emp. Imob. SPE Ltda. 80 80 13.455 13.205 4.820 3.858 8.635 9.347 (711) (451) 6.908  7.477 (569) (361)
Aderito Empreend. Imob. SPE Ltda. 68 68 19.895 18.333 13.085 11.640 6.809 6.693 116 (384) 4.631  4.551 79 (261)
Pedro Taques SPE Empreend. Imob. Ltda. 80 80 14.432 18.618 9.500 11.722 4.932 6.896 (1.964) (1.409) 3.946  5.517 (1.571) (1.127)
Samuel Porto Empreend. Imob. Ltda 80 80 9.025 25.631 320 13.513 8.705 12.118 (1.265) 2.564  6.972  9.702  (1.012) 2.051
Total           29.770 40.361 (7.896) 929
b) Movimentações dos investimentos, nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e de 2019: As participações em controladas e controladas em conjunto, 
avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo 
com os balanços das respectivas investidas na data-base de 31 de dezembro de 
2020 e 2019. A Companhia mantém acordos de acionistas relativos a todas as 
controladas em conjunto e possui assento no conselho de administração e/ou na 
diretoria, participando ativamente de todas as decisões estratégicas do negócio.
  Controladora
    2020    2019
Saldo em 1º de janeiro 40.361 35.239
Integralizações - 4.193
Distribuição investidas (2.695) -
Equivalência patrimonial (7.896) 929
Saldo em 31 de dezembro 29.770 40.361

8. Contratos de mútuo: Em 31 de dezembro de 2020, o montante de R$5.178 
(R$5.178 em 2019) refere-se a transações com partes relacionadas relativas a 
empréstimo concedido à BKO Desenvolvimento Imobiliário III Ltda. (parte relacio-
nada), pela Demeter Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. e pela Pedro Taques 
SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. As operações estão regidas por Instru-
mento Particular de Contrato de Mútuo, o prazo para quitação do montante é de 
até dois anos após a finalização da obra do empreendimento com multa de 2% 
acrescidos de juros de 1% ao mês em caso de atraso. 9. Adiantamento de clientes: 
Os recebimentos de clientes com valores superiores aos saldos das contas a receber 
decorrentes da venda de imóveis, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.4, 
estão registrados na rubrica “Adiantamento de clientes”. Em determinadas opera-
ções de aquisição de terrenos, a Companhia realizou permuta física com unidades 
a construir. Essas permutas físicas foram registradas a valor justo como estoque de 
terrenos para incorporação em contrapartida a adiantamento de clientes, conside-

Diretoria

Contador
André Ferreira Felcar - CRC 1SP289252

Luciana Martins Guedes Improta 
Marcelo Giraudon

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da Companhia que será realizada no dia 10 de maio de 2022, às 10 horas em 1ª Convocação 

ou às 10:30 horas em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, nesta Capital, 
a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e aprovação 
das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 
(b) Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2021, em especial a distribuição de 

dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração 
dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de gratificação aos membros da Dire-
toria; e (f) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem da Assembleia, os acionis-

tas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão apresentar documento de 
identificação e, se for o caso, procuração com poderes para participar da Assembleia. São Paulo, 
29/04/2022. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – Aviso aos Acionistas
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos referentes 
ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, do exercício social findo em 31/12/2021. São Paulo, 29 de abril de 
2022. A Diretoria. (03, 04 e 05/05/2022)

QUALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/ME Nº 02.592.658/0001-65 - NIRE nº 35.300.383.052 - (Companhia Fechada)
EDITAL DE CONVOCAÇÃO AOS DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO

DE DEBÊNTURES DA QUALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A. (“Emissora”)
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

A Planner Trustee DTVM Ltda (“Agente Fiduciário”), em cumprimento ao artigo 68, § 1° e § 3° da Lei nº 6.404/76 
convoca os titulares das debêntures da referida emissão (“Debenturistas”) para participar da assembleia geral de 
debenturistas (“AGD”) a ser realizada no dia 10 de maio de 2022, às 11:00 horas, em primeira convocação, de forma 
exclusivamente digital através do sistema eletrônico Microsoft Teams, nos termos da Instrução CVM nº 625/20, a fi m 
de prestar esclarecimentos a respeito das medidas em curso adotadas em face da Emissora para recuperação do 
crédito dos debenturistas e, ainda a análise e deliberação sobre a seguinte ordem do dia: (a) ratifi car a contratação do 
escritório Inomata & Uehara Advogados contratado pelo Agente Fiduciário em virtude da renúncia do escritório David 
Aniceto Stievano Antiquera e Associados; (b) na hipótese de não ser ratifi cada a contratação disposta no item (a) 
deliberar a respeito da contratação de assessor legal substituto para acompanhamento das medidas legais em curso; 
(c) avaliar pleito do debenturista que consiste em: liberação dos debenturistas para defender seus próprios interesses 
indivualmente contra a Emissora; e (d) dar ciência e apresentar aos debenturistas os custos até então incorridos pelo 
Agente Fiduciário para reembolso imediado nos termos da cláusula 8.4 da Escritura de Emissão. Informações 
Gerais: Os Debenturistas poderão (a) optar por exercer o seu direito de voto por meio do envio prévio de instrução de 
voto, conforme modelo constante no site www.fi duciario.com.br, (em que resta disponível também material de auxílio 
à deliberação), devendo encaminhar com antecedência mínima de até 48 horas à realização da AGD, a via digitalizada 
da instrução de voto devidamente preenchida, rubricada e assinada, o respectivo instrumento de mandato, com 
poderes específi cos para representação na AGD, inclusive para deliberar sobre a eventual suspensão da AGD e informar 
o e-mail dos representantes legais que poderão, caso seja a opção do debenturista, acompanhar a realização da AGD, 
enquanto os Debenturistas que tenham optado por não encaminhar a instrução de voto devem, com antecedência 
mínima de até 48 horas à realização da AGD encaminhar (b) o respectivo instrumento de mandato, com poderes 
específi cos para representação na AGD, inclusive para deliberar sobre a eventual suspensão da AGD e informar o e-mail 
dos representantes legais que irão participar da AGD virtualmente devendo os documentos e dados supramencionados, 
conforme aplicável, serem encaminhados ao e-mail fi duciario@trusteedtvm.com.br.

São Paulo, 03 de maio de 2022. PLANNER TRUSTEE DTVM LTDA.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 65EE-E044-3766-9DB2.
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O.B.H.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A.
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações realizada em 15 de abril de 2021
Data, Hora e Local: Aos 15 de abril de 2021, às 10:00 horas, na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, 
conjunto 92, Jardim Paulista, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01405-001. Quórum 
de Instalação: verificou-se a presença dos Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, 
(Anexo II) e lista de presença (Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Sueli de Fátima 
Ferretti, que convidou a mim, Cleber Faria Fernandes para secretariá-la. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a: (a) Constituição da Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) 
aprovação do Estatuto Social da Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição 
dos membros da Diretoria da Companhia. Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem 
do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: (a) constituir a O.B.H.S.P.E. Empreendimentos e 
Participações S.A., sociedade por ações com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP: 01405-905; (b) fixar 
o capital social da Companhia em R$ 500,00 (quinhentos reais) dividido em 500 (quinhentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, nesta 
data, conforme boletins de subscrição anexos. (c) aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da 
Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I); (d) aprovar, nos termos, do § 
1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; (e) eleger as pessoas 
abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos 
pela Assembleia Geral Ordinária de 2022, os quais tomam posse na presente data, conforme termos 
de posse lavrados em livro próprio e arquivados na sede da sociedade. Diretores: Sueli de Fátima 
Ferretti, brasileira, solteira, analista, residente e domiciliada na Cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na na Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP: 01405-
001, portadora da cédula de identidade RG nº 7.743.932-6, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/
MF sob o nº 764.868.778-04, para o cargo de diretora e Cleber Faria Fernandes, brasileiro, casado, 
contabilista, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na na 
Rua Pamplona, nº 818, 9º andar, conjunto 92, Jardim Paulista, CEP: 01405-001, portador da cédula de 
identidade RG nº 23.360.684-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 192.212.358-74, 
para o cargo de diretor. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência do disposto no artigo 
147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São 
Paulo, 15 de abril de 2021. Sueli de Fátima Ferretti, Presidente da Assembleia e Diretora Eleita; Cleber 
Faria Fernandes, Secretário da Assembleia e Diretor Eleito. Visto do Advogado: Renato Dias Pinheiro 
- OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553. JUCESP NIRE 3530057465-6 em 12/08/2021.
Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo Primeiro - A 
O.B.H.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por 
este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo Segundo - 
A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pamplona nº 
818, 9º andar, conjunto 92, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-905, podendo abrir filiais, agências 
ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo Terceiro - A Companhia tem por objeto social a 
participação em outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 
Quarto - A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo Quinto 
- O capital social é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações, sendo 
todas ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo R$ 200,00 (duzentos reais) integralizados e o 
restante a integralizar no prazo de 12 meses a contar desta assembleia. Parágrafo Primeiro - Cada 
ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes 
de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado 
pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação 
de acionistas representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias 
ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, 
para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo 
III - Da Assembleia Geral - Artigo Sexto - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 

(quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida 
por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o 
secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto 
Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV 
- Da Administração - Artigo Sétimo - A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, 
composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, todos com a designação de diretores, 
podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida 
a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse 
dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus 
honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A investidura 
dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo - No caso de 
impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado 
pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do 
substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono - A diretoria tem amplos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e 
representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos 
governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar 
documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar 
e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou 
ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo - A representação da Companhia 
em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a 
qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos 
instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer 
diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e 
serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações 
“ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: Dependerão 
da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação de avais, fianças e 
outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo Primeiro - Compete à diretoria superintender o 
andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. 
Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo Décimo Segundo - A companhia terá um Conselho Fiscal, de 
funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, 
no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único 
- Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 
1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo Décimo Terceiro - O 
exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 
Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Quarto - Os lucros apurados em cada 
exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois 
de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas 
em Lei. Artigo Décimo Quinto - Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital 
social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar 
os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo Décimo Sexto - A Sociedade distribuirá, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos 
termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sétimo - A Sociedade entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando 
a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e 
fixará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo - Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra 
a Companhia, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Sueli de Fátima Ferretti, Presidente; Cleber Faria Fernandes, Secretário. Renato Dias 
Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553.

RDA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E SERVIÇOS S.A. 
CNPJ Nº 12.647.827/0001-70 - NIRE Nº 35.300.580.788

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO 2021
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 29 de dezembro de 2021, às 10 horas, na sede da RDA IMPORTA-
ÇÃO, EXPORTAÇÃO E SERVIÇOS S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e estado de São Paulo, Rua Floria-
nópolis, n° 2021, Mooca, CEP 03.185-050. 2. Mesa: Richard de Albanesi Professiori – Presidente; e Bruno Frances-
co Di Sessa Marmo - Secretário. 3. Presença: Os acionistas representantes da totalidade do capital social da Com-
panhia. 4. Convocação: Dispensada a convocação ante a verifi cação da presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme faculta o parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 5. OR-
DEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos, observados os impedimentos legais, foram tomadas 
as seguintes deliberações: (i) Aprovação do Instrumento Particular de Primeiro Aditamento à Escritura da 1ª (Pri-
meira) Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adi-
cional fi dejussória, em duas séries, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, sob o regime de 
melhores esforços de colocação, da RDA Importação Exportação e Serviços S/A, para alterar a (i) cláusulas 
2.4 e 8.5.3 e 10.1, dada a desnecessidade de registro da Escritura em Cartórios de Registro de Títulos e Documen-
tos, (ii) indicar que o registro do Contrato de Cessão Fiduciária e o Contrato de Alienação Fiduciária deverão ser de-
vidamente registrados nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes (cidade de São Paulo, São 
Paulo) antes da data da integralização da Segunda Série das Debêntures, alterando assim, a cláusula 2.5.2 e 4.8.5 
e 4.8.5.3 e (iii) corrigir o prazo na cláusula 2.5.3; ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram os traba-
lhos suspensos para a lavratura desta ata que foi lida, achada conforme e aprovada, tendo sido assinada por todos 
os presentes. Richard de Albanesi Professiori, Presidente, e Bruno Francesco Di Sessa Marmo, Secretário. Acionistas: 
Richard de Albanesi Professiori, Wagner Professiori e RDA Holding Participações, Investimentos e Serviços S.A. (re-
presentada por seu diretor Richard de Albanesi Professiori). São Paulo, 29 de dezembro de 2021. Mesa: Richard 
de Albanesi Professiori - Presidente; Bruno Francesco Di Sessa Marmo - Secretário. Acionistas Pre-
sentes: Richard de Albanesi Professiori; Wagner Professiori; RDA Holding Participações, Investi-
mentos e Serviços S.A. JUCESP nº 34.012/22-9 em 27.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Moretti e Sanchez Administração de Bens Próprios S/A.
CNPJ/MF nº 15.352.035/0001-67

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Discriminação Valor
Lucros/Prejuízos
Saldo Anterior de Reserva de Lucros 380.224,48
Ajustes Credores de Períodos-base Anteriores 4,68
Resultado do Período 113.274,83
Total 493.503,99
Lucros ou Prejuízos Acumulados 493.503,99

Balanço Patrimonial (Em Reais)

31/12/2021 31/12/2020
Ativo 3.571.761,18 D 3.458.103,97 D
Circulante 1.080.391,14 D 966.733,93 D
Caixa 481,24 D 481,25 D
Bcos. c/ movimento 1,00 D 1,00 D
Aplicações financeiras 23.165,87 D 30.784,62 D
Adiantamento a socios 926.584,93 D 813.888,76 D
Adiantamento a terceiros 130.000,00 D 120.000,00 D
Tributos a recuperar/ compensar 158,10 D 1.578,30 D
Não circulante 2.491.370,04 D 2.491.370,04 D
Depositos judiciais 11.370,04 D 11.370,04 D
Imoveis não destinados ao uso 2.480.000,00 D 2.480.000,00 D
Passivo e patrimônio líquido 3.571.761,18 C 3.458.103,97 C
Circulante 8.053,19 C 7.675,49 C
Obrigações tributárias 8.053,19 C 7.675,49 C
Patrimônio líquido 3.563.707,99 C 3.450.428,48 C
Capital social 3.070.204,00 C 3.070.204,00 C
Reservas de lucros 493.503,99 C 380.224,48  C

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Realizado Autorizado Reservas de Lucros
Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.070.204,00 5.968,22 374.256,26 3.450.428,48
Lucros Acumulados – – 4,68 4,68
Resultado do Período – – 113.274,83 113.274,83
Reserva Legal – 21.687,51 (21.687,51) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.070.204,00 27.655,73 465.848,26 3.563.707,99

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2021

31/12/2021 31/12/2020

Receita bruta 663.689,45 309.771,85

Deduções (24.224,67) (11.306,72)

Receita líquida 639.464,78 298.465,13

Lucro bruto 639.464,78 298.465,13

Despesas administrativas (363.191,17) (8.869,31)

Despesas tributárias (63.510,77) (3.724,40)

Despesas financeiras (87,50) (1.488,05)

Receitas financeiras 10.287,10 22,60

Outras despesas operacionais (234,77) –

Outras receitas operacionais 168.410,13 –

Outros resultados operacionais – 250,00

Resultado antes do IR e CSL 391.137,80 284.655,97

Provisões para IR e CSL (109.451,64) (23.795,91)

Lucro líquido do exercício 281.686,16 260.860,06

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Direto

Atividades operacionais 31/12/2021
Despesas tributárias (68.630,23)

Despesas financeiras (1.158,28)

Valores recebidos de clientes 325.609,59

Valores pagos a fornecedores (5.523,73)

Caixa gerado pelas operações 250.297,35

Outras despesas (6.107,69)

Tributos pagos (33.299,52)

Fluxo de caixa antes de itens extraordinários 210.890,14

Outros recebimentos(pagamento) líquidos (218.508,90)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (7.618,76)

Atividades de investimento –

Atividades de financiamento –

Redução nas disponibilidades (7.618,76)

Disponibilidades – no início do período 31.266,87

Disponibilidades – no final do período 23.648,11

Francisco Giampietro Sanchez – Diretor Presidente Paula Duarte Silveira – Contadora CT CRC 1SP 176.292/O-2

RV Administração e Participações S/A
CNPJ/MF nº 04.465.986/0001-26 – NIRE 35.300.185.064

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da RV Administração e Participações S/A (“Companhia”) para se 

reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se em primeira convocação no 

dia 11 de maio de 2022, às 10h00, na sede social da Companhia, situada na Capital do Estado de 

São Paulo, na Alameda dos Aicás, 491, conjunto 91, Indianópolis – CEP 04086-001 (“Assembleias”), 

para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A título de Assembleia Geral Ordinária o seguinte: A) 

Relativamente ao exercício de 2021, deliberar sobre as contas dos administradores e demonstrações 

financeiras; e, outorga de quitação aos administradores. B) Eleição de Diretor Presidente e diretor 

Vice-Presidente da Companhia. A título de Assembleia Geral Extraordinária o seguinte: A) Relativamente 

ao exercício de 2020 e demais exercícios anteriores, deliberar sobre as contas dos administradores e 

demonstrações financeiras; e, outorga de quitação aos administradores. São Paulo, 02 de maio de 2022. 

Diretora Presidente. (03, 04 e 05/05/2022)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3244-7479-66AE-2585.
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